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Resumo 
 
As constituições regem Estados nacionais soberanos. Cada constituição é elaborada por um Poder 
Constituinte Originário, que em Estados democráticos, tende a ser composto por constituintes eleitos para 
representar o povo na elaboração textual das normas constitucionais. No Brasil, o último Poder 
Constituinte Originário foi a Assembleia Nacional Constituinte (ANC) de 1987/1988, a qual elaborou e 
promulgou a Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988 (CF/1988). Para a 
atividade do turismo, a Constituição promoveu uma inovação ao considerar, em seu texto, uma norma 
voltada para a atividade. O artigo 180 da CF/1988 estabeleceu um poder/dever ao Poder Público dos 
diferentes níveis federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) de promover e incentivar o 
turismo como fator de desenvolvimento social e econômico. O objetivo do presente estudo é interpretar a 
atuação do Poder Constituinte Originário brasileiro na ANC de 1987/1988 com vistas ao estabelecimento 
de uma norma constitucional voltada para o turismo. Trata-se de uma pesquisa qualitativa de caráter 
descritivo, com uma abordagem histórica, utilizando métodos hermenêuticos para interpretação a partir 
de elementos sistêmicos, teleológicos, históricos e semânticos dos documentos coletados em fontes 
secundárias, públicas e disponíveis online, a partir da base de dados da ANC da Câmara dos Deputados. 
Como resultados, foram localizados, descritos e analisados documentos de tramitação de todo o processo 
constituinte, envolvendo sugestões de populares, constituintes e sociedade civil, relatórios, emendas, 
anteprojetos e projetos constitucionais em subcomissões, comissões e no Plenário da ANC. A partir da 
interpretação dos elementos concluiu-se que historicamente houve um significativo interesse de atores 
para inserir uma norma sobre turismo na Constituição; sistematicamente houve o interesse em relacionar 
a norma com disposições de cultura, esportes, lazer, ordem social e ordem econômica; teleologicamente 
houve o interesse em promover desenvolvimento social e econômico na sociedade a partir da norma, e 
afastar disposições sobre jogos de azar; e semanticamente propusera-se, inicialmente, norma 
reconhecendo a competência do poder público para promover e incentivar o turismo, porém ao final do 
processo ela foi alterada para uma norma programática de ação, considerada compulsória. 
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